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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 
 

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2023 
IMPUGNANTE: TK ELEVADORES BRASIL LTDA. 
 
1 – DOS FATOS 
 
A Assembleia Legislativa da Paraíba publicou Edital para a realização de licitação na 
modalidade Pregão Presencial, registrado como Pregão Presencial nº 20/2023, cujo objeto 
consiste na Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia, para a prestação 
de serviços de manutenção preventiva, corretiva e preditiva dos elevadores instalados nas 
Edificações da Assembleia Legislativa da Paraíba, contemplando o fornecimento de toda a 
mão de obra, ferramentas e equipamentos, bem como todas as peças e componentes 
necessários - de primeiro uso e genuínos dos respectivos fabricantes - de forma a manter os 
equipamentos em perfeito estado de funcionamento e segurança, pelo período de 12 (doze) 
meses. 
 
Publicado o instrumento convocatório, a empresa TK ELEVADORES BRASIL LTDA., CNPJ nº 
90.347.840/0036-48, situada à Av Piaui, 176 – Bairro dos Estados, João Pessoa/PB, 
apresentou impugnação, nos termos do art. 41 da Lei 8.666/93, requerendo a alteração do 
edital pelo motivo a seguir exposto. 
 
2 – DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 
 
Preliminarmente, o Pregoeiro reconhece a tempestividade da impugnação, nos termos do § 2º 
do art. 41 da Lei 8.666/93, visto que foi apresentada no dia 08 de setembro de 2023, dentro do 
prazo estipulado no subitem 9.2 do Edital, ou seja, em até 02 (dois) dias úteis antes da 
abertura da sessão pública. 
 
3 – DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE 
 
Argumenta a impugnante que houve restrição de competição entre licitantes devido à exigência 
contida no item 2.2 do Edital e, diante do exposto, pede a retirada do item do Edital. 
 
A impugnante, com base nos argumentos anteriormente explanados, requer que seja dado 
provimento ao Pedido de Impugnação e que o Instrumento Convocatório seja retificado, 
republicado e que sejam retiradas as exigências contidas no referido item. 
 
4 – DAS CONSIDERAÇÕES  
 
O Pregoeiro responde à impugnação, nos termos legais, e conforme os fundamentos a seguir: 
 
A princípio, cumpre a esse Pregoeiro registrar que a Assembleia Legislativa da Paraíba, 
quando da elaboração dos seus processos licitatórios, alinha-se ao cumprimento dos princípios 
norteadores da Administração Pública, elucidados no art. 37, caput, da Constituição Federal de 
1988 e art. 3º da Lei nº 8.666/93, especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato 
administrativo e respeito ao Princípio da ampla competitividade associada a obtenção da 
proposta mais vantajosa à Administração Pública e focando na garantia da excelência e 
eficiência da qualidade dos produtos e dos serviços a serem prestados. 
 
No entanto, como destaca a empresa TK ELEVADORES BRASIL LTDA: 
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 ¨O objeto da licitação em referência corresponde a segmento do mercado em que as 
marcas tradicionais, que são grandes fabricantes, não são microempresas ou empresas 
de pequeno porte, mas sim grandes empresas com estruturas fabris. 

Nesse contexto, a manutenção da exclusividade de participação de ME e EPP pode levar, 
até mesmo, à frustração do certame, tendo em vista que se corre o risco de não 
conseguir fornecer as peças/equipamentos necessários ao melhor funcionamento e 
prolongamento da vida útil dos equipamentos pelo preço estimado de referência. 

À vista disso, o regramento sobre a participação das ME e EPP, de forma exclusiva, com 
base na Lei Complementar nº 123/2006, não é, e nem deve ser, absoluta, pois é 
determinante à Administração Pública, seja Direta ou Indireta, que deixe de aplicar tal 
exclusividade, primeiro, para que se amplie a competitividade, segundo, caso o 
tratamento importe em prejuízo à esfera pública. Isso é o que deixa claro o seguinte 
dispositivo: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 
desta Lei Complementar quando: 

(...) 

III - o tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a 
Administração Pública ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

Sendo o objeto, a manutenção e/ou modernização, ou ainda, o fornecimento de 
equipamentos, tais execuções não são equivalentes a um serviço de baixa complexidade 
técnica, não devendo essa prestação de serviço ser tratada apenas com a interpretação 
da letra fria da Lei para se garantir apenas a participação das ME/EPP. 

Ora, a possibilidade de dispensar o tratamento exclusivo para ME/EPPs, vem justamente 
no sentido de prevenir prejuízos ao contrato, pois este edital ao manter a restrição de 
participação do certame a outras empresas (com porte diversos) que possuam a 
capacidade de cumprir os requisitos de habilitação para cumprimento do objeto, estará 
recaindo em contrassenso aos princípios norteadores da Administração Pública. 

Nesse sentido, uníssona à Lei Complementar n. 123/2006, é a evolução da legislação 
quanto ao tema. Por exemplo, o Decreto n. 8.538/2015, que regulamenta para a 
Administração Pública Federal o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 
as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, 
serviços e obras, no âmbito da administração pública federal, dispõe no art. 6º, sobre a 
exclusividade nas licitações: 

Art. 6º Os órgãos e as entidades contratantes 
deverão realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes 
de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). 

Entretanto, é facilmente demonstrado que o regramento não é absoluto, pois no mesmo 
Decreto, o art. 10 dispõe: 

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 
8º quando: 
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II - o tratamento diferenciado e simplificado para 
as microempresas e as empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração 
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao 
complexo do objeto a ser contratado, 
justificadamente; 
 

O dispositivo acima traz em seu texto, a ressalva de incompatibilidade com a 
exclusividade de ME/EPP, para os casos em que compreenda risco de prejuízo ao 
contrato, o que será possível de se averiguar somente quando da contratação, tornando-
se situação irreversível, pois, dificilmente, as empresas enquadradas em ME e EPP, 
possuirão a equivalência de estrutura e de pessoal com capacidade técnica das 
empresas médias e de grande porte. 
 
Ademais, o valor de R$ 80.000,00, para a contratação exclusiva de ME/EPP, previsto no 
art. 6º, da Lei Complementar nº. 123/2006, se consideradas as possíveis prorrogações, 
por óbvio, ultrapassaria tal limite de valor. 
 
O Tribunal de Contas da União já se manifestou sobre o tema: 
 

(...) Dessa forma, comungo com a posição 
defendida pelo eminente revisor, no sentido de 
que a melhor interpretação a ser dada ao inciso I 
do art. 48 da Lei Complementar 123/2006 é 
considerar que, para os serviços de natureza 
continuada, valor de R$ 80.000,00 preconizado na 
mencionada norma refere-se a um exercício 
financeiro. Uma vez que a Lei de Licitações e 
Contratos possibilita que este tipo de contrato 
seja prorrogado até o limite de 60 meses, no 
limite, a contratação poderia alcançar o montante 
de R$ 400.000,00. (TC 000.216/2016-0 - Plenário. 
TCU, 27.07.2016)¨. 

 
 6 – DA DECISÃO 
 
Pelo exposto, decide o Pregoeiro da Assembleia Legislativa da Paraíba DAR PROVIMENTO, 
na íntegra, à impugnação apresentada pela empresa TK ELEVADORES BRASIL LTDA ao 
edital do Pregão Presencial nº 20/2023.  
 
Diante disto será retirado do Edital o seguinte trecho: ¨Item 2.2. A participação neste certame 
é restrita as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 
legislação vigente¨. 
 
A Comissão de Licitação da Assembleia Legislativa da Paraíba dará ciência ao Impugnante do 
inteiro teor dessa decisão através de email, bem como cópia instruirá o processo.  
 

João Pessoa, 08 de setembro de 2023. 
 
 

___________________________ 
RENATO CALDAS LINS JUNIOR 

Pregoeiro 


